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lista essa homologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de Anadia datado de 19/08/2011.

Candidatos aprovados:
1.º Rita Daniela da Silva Costa — 17,44 valores
2.º Sílvia Maria David Fernandes — 17,32 valores
3.º Teresa Alexandra Dantas da Silva — 17,20 valores
4.º Sara Cristina Teles de Brito Fernandes — 17,14 valores
5.º Teresa Paula Mateus Pereira Montes — 16,18 valores
6.º Ângelo Oliveira Santos Veiga — 15,94 valores
7.º Daniela Batista Martinho — 15,52 valores
8.º Carla Sofia Fernandes Marques — 14,86 valores
9.º Rita Catarina Mendes Guerreiro — 14,16 valores
10.º Adriana Duarte Antunes — 13,84 valores
11.º Ana Amélia Campos Pinto  -13,42 valores
12.º Tatiana Filipa de Oliveira Leitão — 12,60 valores

Candidatos excluídos:
Ana Cristina da Silva Rodrigues b)
Cristina Isabel Cardoso Braz a)
David Fernandes Machado a)
Inês Costa Veríssimo a)
Sandro Daniel da Rocha Lopes b)
Sara Raquel Lindim Santos a)
Sónia Alexandra Esteves Almeida a)
Stephanie Oliveira Alegre a)

a) Não compareceu à Prova de Avaliação de Conhecimentos;
b) Não compareceu à Avaliação Psicológica;

A presente lista encontra  -se igualmente disponível para consulta na 
página electrónica desta Câmara Municipal de Anadia, em www.cm-
-anadia.pt, e afixada no Edifício Paços do Concelho (junto da Secção 
de Pessoal), sito na Praça do Município.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto 
Marques, Prof.

305043979 

 Aviso (extracto) n.º 16667/2011
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22/1, torna -se público a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum (Referência H), para o preenchimento 
de quatro postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Ope-
racional (Cantoneiro de Limpeza), a afectar à Divisão de Ambiente e 
Vias Municipais, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 7723/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de Março de 2011, 
lista essa homologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de Anadia datado de 19/08/2011.

Candidatos aprovados:
1.º António Carlos Batista Pereira — 15,80 valores
2.º Carlos Augusto Mineiro de Jesus — 15,35 valores
3.º Carlos Ladeira Duarte — 15,15 valores
4.º Teresa Maria dos Santos Pinheiro — 14,50 valores
5.º Adelaide Macedo Rosa Duarte — 14,30 valores

Candidato excluído:
Dina Maria Barros Pereira Vergueiro a)

a) Não compareceu à Prova Prática de Conhecimentos;

A presente lista encontra  -se igualmente disponível para consulta na 
página electrónica desta Câmara Municipal de Anadia, em www.cm-
-anadia.pt, e afixada no Edifício Paços do Concelho (junto da Secção 
de Pessoal), sito na Praça do Município.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto 
Marques, Prof.

305044156 

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Aviso (extracto) n.º 16668/2011
Joaquim Morão, Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco 

faz saber que em 19 de Agosto de 2011, a Câmara Municipal de Castelo 
Branco deliberou, nos termos do n.º 3 do RJIGT (Decreto-Lei n.º 380/99, 

de 22 de Setembro, com a actual redacção do Decreto-Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro), na sua reunião do Executivo, proceder à abertura 
de um período de discussão pública, pelo período de 22 dias úteis, 
relativo à alteração do Plano Geral de Urbanização de Castelo Branco, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73 de 28 de Março de 
1991 e no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 31 de Dezembro, 
de 1991, que tem por finalidade intervir em zonas não dotadas de planos 
de pormenor, no que diz respeito a construções já existentes à data da 
entrada em vigor do PGU nas Zonas ZUR, ZUE e ZRes.

Nos termos do n.º 3 do art. 77 do RJIGT, decorrerá por um período de 
22 dias úteis, com início após 5 dias úteis contados a partir da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, um processo de 
audição ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à 
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo 
procedimento de alteração do Plano Geral de Urbanização (PGU).

A proposta de alteração do PGU, acompanhada do parecer da CCDRC, 
está disponível para consulta na Divisão de Planeamento e Urbanismo 
da Câmara Municipal (edifício do ex-quartel da Devesa).

Durante aquele período, os interessados deverão apresentar as suas 
observações ou sugestões em ofício devidamente identificado, dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
205045144 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 16669/2011
Carlos Vicente Morais Beato, Presidente da Câmara Municipal de 

Grândola, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
Artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro com 
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro e pelo 
Decreto-Lei n.º 181/2009 de 07 de Agosto que por deliberação de Câmara 
de 2011/08/11, irá proceder-se à abertura de um período de recolha de 
sugestões, relativo à alteração do Plano de Urbanização de Grândola e 
aprovação dos Termos de Referência.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, para 
formulação de sugestões, bem como apresentação de informações sobre 
questões que entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo poderá ser consultado no sítio electrónico do 
Município (http://www.cm-grandola.pt) ou nas instalações da Divisão 
de Planeamento da Câmara Municipal de Grândola, todos os dias úteis 
entre as 9 e as 16h.

No âmbito do período de recolha de sugestões serão consideradas 
e apreciadas todas as sugestões e informações apresentadas, dirigidas 
ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, por escrito, em que conste 
a identificação, o endereço dos seus autores, a qualidade em que se 
apresentam, e que especificamente se relacionem com a proposta de 
alteração ao Plano de Urbanização de Grândola, sempre que necessário 
acompanhadas por planta de localização, remetidas por correio, entregues 
na Divisão de Planeamento ou remetidos através do endereço electrónico 
geral@cm-grandola.pt.

Para constar e para os demais efeitos se publica o presente Aviso na 
2.ª série do Diário da República, e outros de igual teor vão ser afixa-
dos nos locais de costume e divulgados através do sítio electrónico do 
Município de Grândola e da comunicação social.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
205047445 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Aviso n.º 16670/2011
Em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de Abril, torna -se público que por proposta do Presidente da Câmara, 
datada de 09 de Junho de 2011, aprovada pela Câmara Municipal da 
Lousã em 20 de Junho de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de dez 
dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o recrutamento de um trabalhador, 
com vista à constituição de relação jurídica de emprego público, para o 
seguinte lugar previsto e não ocupado no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal da Lousã:

1 — Número de Postos de Trabalho: um Técnico Superior, área de 
Arqueologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
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por tempo indeterminado, para exercer funções no Sector da Cultura da 
Câmara Municipal da Lousã.

2 — Caracterização dos Postos de Trabalho: As funções constantes 
no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, designadamente, 
efectuar e colaborar em acções de defesa, preservação e divulgação do 
património histórico, paisagístico e urbanístico do município, promover 
a publicação e divulgação de documentos, designadamente, os que 
interessam à história do município, contribuir para o funcionamento da 
biblioteca, arquivo e museus.

3 — Habilitações Literárias: Licenciatura em Arqueologia.
4 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação 

ou experiência profissional.
5 — Prazo de Validade: O procedimento concursal é válido para o 

posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do ar-
tigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril.

6 — Posicionamento Remuneratório: O posicionamento remunerató-
rio dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da 
categoria é objecto de negociação com a Câmara Municipal da Lousã, a 
qual terá lugar após o termo do procedimento concursal, de acordo com 
o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 30/12.

7 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. Não podem ser admitidos candidatos 
que cumulativamente se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o procedimento inicia -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

9 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, pode proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

10 — Utilizando a competência que é conferida pela alínea a) n.º 4 do 
artigo 53.º, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro 
e nos termos dos n.º 1, 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, será utilizado um único método de selecção obrigató-
rio — Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular — complemen-
tado com um método de selecção facultativo — Entrevista Profissional 
de Selecção.

10.1 — A Prova de Conhecimentos Oral (PC) visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessários ao exercício das funções e incidirá sobre os 
conteúdos de natureza genérica e específica abaixo indicados:

Temas Genéricos: Código do Procedimento Administrativo, Esta-
tuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas e 
Regime Jurídico do Funcionamento dos órgãos dos Municípios e das 
Freguesias;

Temas Específicos: Lei -quadro dos museus, lei de Bases da politica 
e do regime de protecção e valorização do património cultural; Plano 
Director Municipal do concelho da Lousã, Património histórico -cultural 
do concelho da Lousã.

Bibliografia e legislação aconselhada para a realização da prova de 
conhecimentos:

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 

Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;
Lei n.º 47/2004, de 19 de Agosto;
Lei n.º 107/2001, de 08 de Setembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/93, publicada na 1.ª série 

D do Diário da República n.º 103 de 04 de Maio, com a alteração pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 214 de 04 de Novembro 
de 2010.

Álvaro Viana de Lemos, “A Lousã e o seu concelho”, ed. Câmara 
Municipal da Lousã, 1988;

Pedro Dias/Fernando Rebelo, “Lousã A Terra e as Gentes”, ed. Câmara 
Municipal da Lousã, 1985;

Paulo Monteiro, “Terra que já foi terra”, ed. Salamandra, 1985;
Suzanne Daveau, “Contribuição para uma colectânea de antigas des-

crições geográficas da Lousã”, in “Jornadas de Cultura e Turismo (16 -17 
de Julho de 1988), ed. Câmara Municipal da Lousã, 1988;

Catarina Santos e João Keating, “Notícia de uma mó romana en-
contrada na Lousã”, in Revista Arunce, n.º 2, ed. Câmara Municipal 
da Lousã, 1989;

Eugénio de Castro Caldas, “A Serra da Lousã. Do povoamento à 
desertificação”,in Revista Arunce, n.º 2, ed. Câmara Municipal da Lousã, 
1989;

Rosa Maria Caldeira e Luísa Cortesão Portela, “Carta arqueológica do 
Concelho da Lousã. Relatório das prospecções efectuadas em 1987”, in 
Revista Arunce, n.º 5/6, ed. Câmara Municipal da Lousã, 1991;

Nunes Monteiro, “Lousã — Fronteira de povos”, in Revista Arunce, 
n.º 16, ed. Câmara Municipal da Lousã, 2001;

Louzã Henriques, “Foral de 1151, uma matriz no progresso do Con-
celho”, in Revista Arunce, n.º 16, ed. Câmara Municipal da Lousã, 
2001;

Adriano Simões da Silva, “Toponímia de Serpins”, in Revista Arunce, 
n.º 17/19, ed. Câmara Municipal da Lousã, 2004;

Suzanne Daveau, “Evolução Morfológica da Bacia da Lousã”, ed. 
Centro de Estudos Geográficos — Instituto de Alta Cultura, Lisboa, 
1972;

Suzanne Daveau, A. M. Galopim de Carvalho e Fernanda Alegria, 
“Os depósitos da Bacia da Lousã”, ed. Centro de Estudos Geográfi-
cos — Instituto de Alta Cultura, Lisboa, 1973;

Artur Manuel de Castro Côrte -Real, “Subsídios para o levantamento 
arqueológico do concelho da Lousã”, (trabalho de técnicas de investi-
gação), trabalho policopiado, 1984;

Suzanne Daveau e colab. de Pierre Birot e Orlando Ribeiro, “Les 
Bassins de Lousã et d’Arganil — recherches géomorphologiques et sédi-
mentologiques sue le massif ancien et sa couverture à l’est de Coimbra”, 
vol. I, “Le bassin sédimentaire”, ed. Centro de Estudos Geográficos, 
Lisboa, 1985.

10.2 — A Avaliação Curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. 
Será classificada de 0 a 20 valores, sendo o resultado obtido através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HL × 30 %) + (FP × 30 %) + (EP × 30 %) + (AD × 10 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HL = Habilitação Literária;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

10.3 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.4 — Tendo em conta a celeridade requerida pela urgência deste 
recrutamento, os aludidos métodos de selecção serão utilizados de forma 
faseada, conforme o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de Abril. Assim, o método de selecção prova de conhecimentos ou ava-
liação curricular será aplicado a todos os candidatos, sendo a entrevista 
profissional de selecção aplicada unicamente aos candidatos aprovados 
no método anterior. Estes candidatos serão convocados por tranches 
sucessivas de dez candidatos, por ordem decrescente de prioridades 
legais da respectiva situação jurídico -funcional.

10.5 — Para efeitos do disposto no número anterior consideram -se 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 
9,5 valores em qualquer dos métodos de selecção.

11 — A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de selecção, efectuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = PC (70 %) + EPS (30 %)

Ou, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

VF = AC (70 %) + EPS (30 %)

11.1 — As actas do júri onde constam os parâmetros da valoração e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção, a grelha 
classificativa e o sistema final de valoração de cada método são facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas por escrito;
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11.2 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferên-
cia a adoptar na ordenação final dos candidatos serão os previstos no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Sr. Dr. Vítor Maia Costa, Técnico Superior na Câmara 

Municipal da Lousã;
Vogais efectivos: Eng.ª Maria Edite Veríssimo das Neves, Chefe de 

Divisão de Urbanismo, que substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos e Carla Luísa da Cruz Mendo, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Dr.ª Maria do Carmo Garcez Caramelo e Dr. An-
tónio Carlos de Almeida Nunes, ambos da carreira e categoria Técnica 
Superior.

13 — Formalização da Candidatura: A apresentação da candidatura 
é dirigida ao Presidente da Câmara Municipal da Lousã, feita mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível na página electrónica 
www.cm -lousa.pt, devidamente datado e assinado, com preenchimento 
de todos os seus campos, sob pena de exclusão. A candidatura deve ser 
entregue pessoalmente, mediante recibo, ou remetida através de correio 
registado, com aviso de recepção, para Câmara Municipal da Lousã, Rua 
Dr. João Santos, 3200 -953 Lousã.

13.1 — Não serão admitidas candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14 — Os requerimentos de candidatura devem ser obrigatoriamente 
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato, do 
qual conste, designadamente, identificação completa, habilitações lite-
rárias, experiência profissional, com indicação das funções que exerce e 
as desempenhadas anteriormente, correspondentes períodos, e formação 
profissional;

b) Fotocópia do documento comprovativo de habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos factos referidos no curriculum.

14.1 — Além dos documentos referidos no ponto 14, os candidatos 
titulares de uma relação jurídica de emprego público, no momento da 
candidatura, deverão, ainda, apresentar declaração, emitida e autenticada 
pelo serviço de origem, que comprove a categoria que detém, a carreira 
em que se encontra integrado, a posição remuneratória, a natureza da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, a respectiva anti-
guidade, bem como as menções qualitativas e quantitativas obtidas nas 
avaliações de desempenho relativas aos últimos 3 anos.

14.2 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal da 
Lousã ficam dispensados de apresentar os documentos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual, desde que expressamente 
mencionem tal facto.

14.3 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos que 
deverão acompanhar a candidatura e anteriormente elencados determi-
nará a exclusão do procedimento concursal.

14.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada no site do município em www.cm -lousa.pt e notificada aos 
candidatos através de ofício registado.

16 — Não foi efectuada à consulta ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, uma vez que, não tendo 
ainda sido publicado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

18 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

18.1 — Para efeitos do disposto no número anterior os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão ao con-
curso, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do 
documento comprovativo.

12 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Lousã, Dr. Fernando dos Santos Carvalho.

305041872 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 846/2011

Discussão pública
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 2 do ar-

tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, decorrerá um período de 
discussão pública sobre o pedido de alteração da licença de operação de 
loteamento, registada na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 1331/11, 
em 15 de Março, e em nome de José António de Carvalho Iglesias, pro-
prietário de lote n.º C1 134. do loteamento titulado pelo alvará n.º 1/69, 
localizado na Rua 5, n.º 775, freguesia de Vila Nova da Telha, concelho 
da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, sob o 
n.º 319/19890303, com a duração de 15 dias e início 8 dias após a data 
de publicação do presente edital no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projecto da operação de alteração do lote-
amento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos serviços 
municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, na 
Divisão de Apoio às operações Urbanísticas desta Câmara Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou 
nos serviços de Correspondência, desta Câmara Municipal.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng. António Gonçalves Bragança Fernandes.

305044326 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 16671/2011

Discussão pública
João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, Presidente da Câmara 

Municipal de Mangualde, para efeitos do n.º 5 do artigo 7.º, do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações do Decreto-
-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março e n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as ulteriores alterações (RJIGT), 
torna público que se encontra em discussão pública por um período 
de 15 dias úteis, contados a partir do oitavo dia útil, após a publicação 
do presente aviso no Diário da República, o projecto de Loteamento 
Municipal da zona de Equipamento Olival na freguesia de Mangualde, 
por iniciativa da Câmara Municipal de Mangualde.

Mais se informa que, todos os elementos constituintes do processo, es-
tarão disponíveis para consulta dos munícipes na Divisão de Informação 
Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento, (Gabinete do PDM), da 
Câmara Municipal de Mangualde, de Segunda a Sexta -Feira, no horário 
normal de expediente, ou seja, das 9 horas às 16 horas.

Os interessados poderão apresentar, por escrito na Secção de Obras 
e Loteamentos, da Câmara Municipal de Mangualde, no prazo estipu-
lado para o efeito, reclamações, observações, sugestões e pedidos de 
esclarecimento relativos ao assunto em epígrafe.

O presente aviso será publicado no Diário da República - 2.ª série, na 
página oficial da Câmara Municipal na Internet e num jornal de âmbito 
local para além de ser afixado nos locais habituais.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo.

205045793 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento n.º 509/2011
Luís Manuel Barbosa Marques Leal, Dr., Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Município supra:
Torna público que, no uso da competência que lhe confere a alínea v) 

do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que por deliberação da Assembleia 
Municipal, proferida em sessão ordinária realizada no dia 29 de Junho 
de 2011, ao abrigo das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da citada lei 
e sob proposta da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 14 de 
Fevereiro de 2011, foi aprovada a proposta de alteração ao Regulamento 
Municipal da Edificação e Urbanização (RMEU), precedido de consulta 
e apreciação pública.




